
XAXIM
PORTÀRrÀ No . L2O4/2O25.

Concede férias
providências

a servidor uunicipal e dá outras

O Prefeito Municipal de xaxim Estado de Santa
Catarina, no uso de suas atribuiÇões legaj-s e de conformidade corn o Inciso
VI do Artigo 66 da Lei orgânica Municipal, Artigo 103 da Lei Munlcipal N".
1"129, de 26 de dezembro de 1994i Lei Complementar No. 038, de 01 de junho de
200- ^ posLeriores alteraÇôes.

RE SOI,]/E :

Art. 1o Conceder ao selvidor municipaL À1BERTO ÀNTONfO
GRÀSEL, ocupante do cargo comissionado de SECREIÁRIO MIJNICÍPÀI. DE
ÀDMINISTRÀçÂo r EÀzEltDÀ E DESENVOLVIMENTo ECONôdrCO, portador da matrícu1a
11687, na Secretaria Muni-cipal de AdminlstraÇão, Fazenda e Desenvolvimento
Econômico, 10 (dez) dias de férias. que faz jus relativo ao periodo aquisitivo
de 10 de outubro de 2024 a 10 de outubro de 2025, a partir do dia 28 de
outubro de 2025 a 06 de novembro de 2025, devendo retornar ao trabafho em 07
de novembro de 2A25, e os 20 dias restantes serão gozados em período posterior
e baixados em ficha func.ionaf , medlante comunlcado formal .

Ar.L . 2" Flcam revogadas as disposiÇões em contrário.

Gabinete do refel o cipal, 23 de outubro de 2025.
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PRORROGA PRA'ZO PARÂ COilCLUSÃO DE
PROCES§O ADUINISTRÂTIVO DI§CPLIIYAR.
PIORTARIA Y II22I2CIE,3 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊI|CIA§.'àrtc Je G t

O Prefeito Municipal de Xaxim - Estado de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o Inciso VI, do Artigo 66, da

Orgânica Municipal e;

CONSIITERAIIIX) a previsáo constitucional do artigo 37, XXI, que
exige a rigorosa observância aos princípios da Administração Pública;

CON§IDERÂIüX) que ó dever da Administraçáo Pública primar pelo
princípio da legalidade, moralidade, previstos no art. 37, caput da Constituição
Federal;

CONSIDERÂIIDO que este procedimento deve ter seu desfecho,
independentemente da conduta do Servidor;

COIYSIDERANDO que, Processos Administraúvos disciplinares nào
exigem rigor na forma, sendo importante a atençáo ao contraditória e ampla
defesa;

COI|SIDERAIIIX) que, o processo encontra-se em fase final,
pendendo apenas do relatório final da comissáo e decisão final da autoridade
competente;

COI{SIDERAIIDO que a Jurisprudência é no sentido de garantir a
ampla defesa e o contraditório, sendo que o tempo ramâvel para a conclusão de
um processo administrativo disciplinar deve ser observado, porém, em situaçôes
excepcionais, o excesso de prazn por si só não resulta automaticamente em
prejuízo ao servidor, caso náo haja demonstraçáo clara de que tal atraso tenha
comprometido seu direito à defesa plena ou tenha gerado algum dano processual
relevante.

COIiI§IDERÂIIDO que mesmo em casos onde o processo ultrapasse
os prazos estabelecidos, se náo houver violação substancial aos direitos do
acusado e nào se comprovar o prejuízo, o processo poderá ser considerado
regular, observando-se os princípios do devido processo legal, contraditório e
ampla defesa, conforme a decisáo do Tri de Justiça de Santa Catarina:
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XAXIM

ADMINISTRATIVO. SERI'IDOR PÚBLICO DO MUNICfuN DE GASPAR,
PROFESSOR, PRESCRIÇáO INTERCORRENTE.
PROCESSO ADMINISTRATNO DISCIPLINAR. &XCESSO DT PRAZC' PARA

DE

AEASTAITA. Processo: 0007555-72.2008.8.24.0025 (Aúrdao do Tribuno.l
de Justiça). Relato?: Jorge Luiz de Borba. Origenu- Tlibtnal de Justiça de
Santa Cataina- Órgão Julgador Primeira UÍLara de Dreito Pribtio.
Julgado em: O9/02/2021. Classe: Apelação / Remessa Necessdria (gifo
nosso,,

RESOLVE:

Art. 1" Prorrogar, excepcionalmente, o praz,o para a conclusáo do
Processo Administrativo Disciplinar instaurado por meio da Portaria n"
1L2212O23, por mais 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da publicação
desta Portaria.

Att.2" Determinar à Comissáo Processante o estrito cumprimento
das norÍnas legais aplicáveis âo processo administrativo disciplinar,
especiâlmente quanto à observância dos princípios constitucionais do
contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e da razoabilidade.

Art. 3" Para Íins de continuidade processual e de preservaÇáo dâ
legalidade dos atos já praticados, reconhece-se a necessidade de convalidaçâo
do lapso temporal compreendido entre O4 de julho de 2O24 e a data da
publicação desta Portaria, evita-ndo-se p§uízos à marcha processual e
garantindo-se a observância dos princÍpios constitucionais supracitados.

Xaxim (SC),22 de 2025.
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